
O INTERDISCURSO DESENCADEADO NA FALA DE JAIR BOLSONARO
DURANTE A REUNIÃO MINISTERIAL DE 22 DE ABRIL DE 2020 ¹

Gabriela de Oliveira Zimmermann²

1 Pesquisa realizada no ano de 2020 durante o curso de Letras-Português e Inglês da autora na Universidade
Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul – UNIJUÍ.
2 Bolsista CAPES do curso de Mestrado em Letras na Universidade de Passo Fundo (UPF).

INTRODUÇÃO

A fala de Jair Bolsonaro, no dia 22 de abril de 2020 em uma reunião ministerial,

sobre sua necessidade de receber informações confidenciais da Polícia Federal foi um dos

escândalos alheios à pandemia em que o ex-presidente estava envolvido. O áudio da reunião

foi divulgado após a demissão do ex-ministro da justiça Sérgio Moro, juiz da investigação

lava jato, que pediu demissão no dia 24 de abril de 2020, dois dias após a reunião ministerial,

alegando que estava sendo pressionado pelo ex-presidente Jair Bolsonaro a demitir o

presidente da polícia federal Maurício Valeixo. Conforme Moro, o presidente desejava alguém

de sua nomeação, de preferência com relação pessoal, para lhe passar informações sigilosas e

processuais, inclusive a respeito do andamento dos processos contra seus filhos que envolvem

divulgações de fake news.

O motivo da indignação pela sua fala é resultado de muitos discursos emitidos nela,

os quais analisaremos a partir dos conceitos da teoria da Análise do discurso, um ramo da

linguística que trata da língua em seu uso e sua significação, isto é, seu sentido interpretativo

e intencionalidade na historicidade e contexto do falante que emite o discurso.

Orlandi (2002) considera o homem na sua história, os processos e as condições de

produção da linguagem, pela análise da relação estabelecida pela língua com os sujeitos que a

falam e as situações em que se produz o dizer.

Assim, neste texto analisaremos um trecho dito por Jair Bolsonaro em um contexto

de reunião ministerial, analisando o corpus em questão em relação aos conceitos de

Interdiscurso, Sujeito, e Memória Discursiva a partir de Orlandi (2000, 2013).

METODOLOGIA
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Este trabalho segue abordagem qualitativa, pois objetiva descrever o contexto

investigado sem resultados quantificáveis. Além disso, configura-se como um estudo

descritivo e bibliográfico, uma vez que apropria-se dos conceitos desenvolvidos por Eni

Orlandi (2000;2013).

O corpus em questão refere-se ao trecho "A gente não pode viver sem informação.

Quem é que nunca ficou atrás da... da... da... porta ouvindo o que o seu filho ou a sua filha tá

comentando? Tem que ver pra depois... depois que ela engravida não adianta falar com ela

mais. Tem que ver antes. Depois que o moleque encheu os cornos de droga, não adianta mais

falar com ele: já era. E informação é assim.", dito por Jair Bolsonaro na reunião ministerial

de 2020.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao pressupormos que o discurso constitui-se de uma prática, não apenas de

representação do mundo, mas, sobretudo, de significação do mundo, constituindo e

construindo o mundo em significado (Leão Brasil, 2011) podemos considerar, primeiramente,

que o discurso por trás da fala do presidente é a forma como ele significa o mundo a partir de

uma ideologia.

De princípio, conceituamos as condições de produção como condições que

Compreendem fundamentalmente os sujeitos e a situação. Também a
memória faz parte da produção do discurso. A maneira como a memória
"aciona", faz valer as condições de produção é fundamental [...] E se as
considerarmos em sentido amplo, as condições de produção incluem o
contexto sócio- histórico, ideológico (Orlandi, 2000, p.30)

Dessa forma, consideramos que as condições de produção no discurso do

ex-presidente são caracterizadas pelas circunstâncias de enunciação, na medida em que seu

contexto amplo se configura na necessidade de receber informações processuais da PF, pois

além de ter um filho com processo judicial em andamento, compara o acesso à informação de

assuntos do poder judiciário com a intervenção que pais devem fazer na vida dos filhos.

Outro conceito importante para elucidarmos na teoria da Análise do discurso é o

conceito de sujeito, que, conforme Leão Brasil:
O sujeito do discurso não se pertence, ele se constitui pelo esquecimento
daquilo que o determina: significação do fenômeno da interpelação do
indivíduo em sujeito do seu próprio discurso [...] Para a análise de discurso o
sujeito é o resultado da relação existente entre história e ideologia. (Leão
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Brasil, 2011, p.4)

O ex-presidente Jair Bolsonaro, então, emite um discurso na condição de um sujeito

primeiro pai de um deputado com processo judicial em andamento (dessa forma com motivos

para desejar informações privilegiadas); chefe de Estado e militar (que nos traz uma memória

discursiva de poder, controle e força). Sob essas condições de produção e sujeito da Análise

do discurso, percebemos, segundo Medeiros (2008) que é no momento em que a língua se

oferece ao equívoco que os gestos ideológicos de produção de sentidos transbordam. A partir

dessa consideração, podemos encontrar o interdiscurso por trás da fala do presidente, que se

apresenta como
Aquilo que fala antes, em outro lugar, independentemente. Ou seja, é o que
chamamos de memória discursiva: o saber discursivo que torna possível
todo dizer e que retorna sobre a forma do pré construído, o já dito que está
na base do dizível, sustentado cada palavra. O interdiscurso disponibiliza
dizeres que afetam o modo como o sujeito significa em uma situação
discursiva dada [...] Todos esses sentidos já ditos por alguém, em algum
lugar, em outros momentos, mesmo muitos distantes. (Orlandi, 2000, p.31)

Sobre essa conceituação de interdiscurso, podemos analisar o discurso do

ex-presidente Jair Bolsonaro como a emissão de uma memória discursiva do período

ditatorial no Brasil: "A gente não pode viver sem informação. Quem é que nunca ficou atrás
da... da... da... porta ouvindo o que o seu filho ou a sua filha tá comentando?". Nessa fala, ele

apresenta acreditar que deve ter o controle sobre as decisões do país não só legislativas, mas

também judiciárias, da mesma forma que controla seus filhos e sua família. Essa mesma

memória discursiva se intensifica quando ele fala sobre ficar atrás da porta ouvindo a

conversa dos filhos, relembrando a cassação dos mandatos na ditadura militar e os atos

institucionais, que negligenciaram liberdades, censuraram informações e, sob o comando o

presidente, controlaram a imprensa e a mídia, de modo que toda a informação fosse sempre

considerada pelo chefe de Estado. A respeito desse período da história do Brasil, Bechara

(2015, p. 598) nos relembra:
Por fim, entre as menções aqui cabíveis, o mais conhecido e draconiano dos Atos
Institucionais, o AI nº 5, de 13 de dezembro de 1968, que marca o início do período
mais rigoroso da ditadura militar brasileira. O AI-5 suspende a garantia do habeas
corpus, dispõe dos poderes do presidente para decretar estado de sítio, intervenção
federal, suspensão de direitos políticos e restrição ao exercício de qualquer direito
público ou privado.

Outra memória discursiva e interdiscurso relacionados à Ditadura Militar para

enfatizamos é a própria postura do presidente Jair Bolsonaro em toda sua trajetória política,
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antes mesmo de chegar na presidência, mais especificamente na votação do impeachment da

presidenta Dilma Rousseff, em 2016, quando vota a favor homenageando o torturador Carlos

Alberto Brilhante Ustra. O presidente deixou seu apoio e admiração evidente em outras

situações, mas mais especificamente em 8 de agosto de 2019, quando em uma entrevista se

referiu à Ustra como "Um herói nacional que evitou que o Brasil caísse naquilo que a

esquerda hoje em dia quer” (Bolsonaro, 2019).

Essa memória discursiva como parte de seu discurso na reunião ministerial se

concretiza com mais força, visto que o torturador Brilhante Ustra foi o primeiro militar

brasileiro a responder por um processo de tortura durante a ditadura. Conforme a Comissão

Nacional da Verdade, Ustra comandou o DOI-CODI, onde foram registradas 45 mortes e

desaparecimentos forçados, entre 29 de setembro de 1970 e 23 de janeiro de 1974.

Outras comprovações que apontam para uma memória discursiva de controle de

informações como na ditadura foram suas falas (durante sua campanha e até hoje enquanto

ocupa o cargo de presidente da República) extremamente autoritárias, de opressão às

liberdades e contra etnias e grupos sociais, cujos discursos geraram uma oposição fortalecida.

Ademais, podemos perceber, ainda que de forma breve, uma reprodução cultural

patriarcal e machista ao diferir problemas de mulheres e homens na fala em questão. Seu

discurso apresenta um patriarcalismo enraizado, pois ele difere a posição do filho e da filha,

cada um com uma atribuição, sendo a gravidez a da mulher, causando uma interpretação de

que se o menino gerar um filho teria um peso errôneo inferior ao da menina.

A historicidade, nesse sentido, é fundamental para compreendermos e

interpretarmos o que não está dito, mas subentendido nos discursos emitidos, visto que todo

discurso está a serviço de uma ideologia, consequente de um contexto étnico, sócio-histórico

e cultural.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conclusão a essa análise, podemos dizer que o discurso na fala do presidente Jair

Bolsonaro no dia 22 de abril de 2020 na reunião ministerial contou com um interdiscurso e

uma memória discursiva da Ditadura Militar, demonstrando acreditar que o acesso e poder

das informações devem o pertencer, quando compara o poder que tem sobre sua família com

o poder que pensa que deve ter sobre outros poderes, que não o legislativo, do país. Esse

interdiscurso foi analisado e embasado nas noções de sujeito, condições de produção e
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historicidade, pois toda enunciação carrega um discurso consequente de um contexto e uma

posição ideológica. Essa afirmação se confirma quando encontramos também uma

reprodução cultural do patriarcalismo enraizado na fala do presidente, onde ele difere a

postura de uma menina e de um menino, discurso decorrente de uma civilização (desde seu

princípio) machista e de inferiorização da mulher.

O interdiscurso encontrado torna-se formador de sentido, a partir da interpretação,

que, conforme Orlandi (2000) é trabalhada junto à de ideologia, é inseparável dela, pois, é no

trabalho da interpretação, que podemos apreciar os efeitos da ideologia funcionando.

A história, dessa forma, foi aliada para a interpretação da ideologia por trás do

interdiscurso na fala do presidente, pois além de produtora de memória discursiva é também

reprodutora de ideologia, na medida em que tudo que é enunciado possui uma discurso feito

por um sujeito, com suas condições de produção a partir de seu contexto social, afinal, como

OrlandiI (2013) nos afirma, a língua e a história não são transparentes para o homem.
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